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1. Introdução 

 

Em meados século XIX, diversos pensadores clássicos, como Karl Marx, Adam 

Smith, Emile Durkheim e Max Weber, passam a dedicar esforços para compreender as 

consequências do movimento de industrialização norte-americana e inglesa, entre elas 

as transformações sociais e organizacionais, como o significado do trabalho (HATCH, 

1997). 

Inicia-se um processo de estruturação de rotinas dentro das organizações bem 

como um processo de observação de como ocorre todo o processo produtivo, nesse 

contexto os trabalhos de Frederick Taylor e Henry Fayol foram seminais na análise 

práticas e operacionais aos problemas enfrentados pelos gerentes, a fábrica é vista como 

um sistema fechado sem interação com o ambiente (HATCH, 1997). 

A partir desses movimentos iniciais foram surgindo novas abordagens, teorias e 

modelos, que passam a agregar varáveis distintas em sua análise, como as relações de 

trabalho e a influência do ambiente externo (SACOMANO NETO; TRUZZI, 2002) 

 Considerando a influência do ambiente nas organizações, relações com os atores 

externos e os recursos, esse artigo pretende abordar quatro perspectivas contemporâneas 

que se valem dessas variáveis para compreender o fenômeno organizacional.  

 São elas, Nova Economia Institucional (NEI) , Sociologia Econômica (SE), 

Visão Baseada em Recursos (VBR)  e Teoria da Dependência de Recursos (TDR). Tais 

teorias representam os interesses da economia, sociologia econômica e dos estudos 

organizacionais em compreender as como se dão as relações entre os atores econômicos 

e qual o impacto no desempenho, nas estruturas de governança, nos recursos e nas 

estratégias das organizações (GRANOVETTER, 1985; WILLIAMSON, 1994; 

PFEFFER; SALANCIK, 2003; BARNEY, 1991). 

 Cada uma dessas perspectivas possui uma lente de análise particular, assim a 

TDR considera as relações interorganizacionais e as diferenças de poder de acordo com 

o controle de recursos estratégicos; a VBR trata do desempenho superior da firma e 

vantagem competitiva relacionado a posse e desenvolvimento de recursos únicos 

desenvolvidos pela organização; a NEI trata da transação como objeto de análise e 

consequentemente os custos gerados por ela, ou seja, os custos de transação e as formas 

de governança; e a SE trata das influência da relações sociais nas organizações na ação 

econômica. 



 Considerando as particularidades de cada perspectiva, a interdisciplinaridade 

apresentada aqui, contribui para compreender o fenômeno organizacional através de 

diversos pontos de vistas, estimulando também o uso complementar dessas perspectivas 

de análise (SACOMANO NETO; TRUZZI, 2002). 

 Dessa forma, o objetivo desse ensaio teórico é apresentar tais perspectivas, de 

forma a compreender suas origens e pontos de interesse, estimulando assim a  

compreensão e a utilização dessas lentes de análise no estudo dos fenômenos 

organizacionais e sociais, não tendo como objetivo o esgotamento do assunto, mas sim 

um avanço do conhecimento.   

 

2. Referencial Teórico 

2.1 Visão Baseada em Recursos (VBR) 

Compreender o motivo de uma organização superar as demais é uma grande 

questão nos estudos organizacionais e estratégicos. Para tal, ao invés de analisar as 

estruturas de mercado, passa-se observar a heterogeneidade das organizações 

considerando que os recursos, são as capacidades, as competências, os processos 

organizacionais, os atributos, as informações e o conhecimento constituem fatores 

importantes para um posicionamento diferenciado no mercado (BARNEY, 1991; 

FAHY, 2000)  

A VBR observa e analisa como os recursos são adquiridos, combinados e 

aplicados, resultando assim no desempenho superior da organização diante de seus 

concorrentes, esses recursos são ativos tangíveis ou intangíveis e estão sob a posse ou 

controle da firma (WERNERFELT, 1984; HELFAT; PETERAF, 2009) 

Tem como objeto de análise as condições internas da firma, para explicar seu 

crescimento e desenvolvimento (PENROSE, 1959; SOMSUK; WONGLIMPIYARAT; 

LAOSIRIHONGTHONG, 2012). Porém, admite que o desenvolvimento dos recursos 

depende de condições externos do ambiente (BARNEY, 2001). Contrapõem-se a 

economia neoclássica, ao considerar que nem todos os recursos e capacidades possuem 

oferta elástica, já que alguns deles demandam um grande período de tempo para se 

desenvolverem, logo isso implica que as firmas detentoras de recursos valiosos são 

capazes de obter vantagem competitiva (PETERAF, 1993; BARNEY, 2001). 

Essa perspectiva serve de base para explicar como uma empresa em crescimento 

atinge uma posição satisfatória e potencialmente segura em seus negócios e é capaz de 



gerar recursos que ultrapassam aqueles necessários para manter essa posição 

(PRAHALAD et al., 1990; BARNEY; ARIKAN, 2001; PRIEM; BUTLER, 2001). 

Baseia-se em dois conceitos principais, o primeiro é a dependência de trajetória, são o 

conjunto de recursos que os gestores têm a sua disposição que resulta num conjunto de 

oportunidades para a organização. O segundo, trata dos recursos como únicos e fonte de 

vantagem para a organização (LOCKETT; WILD, 2014). 

As organizações devem buscar internamente os recursos: a) valiosos, aqueles 

que habilitam a firma a explorar as oportunidades com a finalidade de neutralizar as 

ameaças ambientais; b) raros entre seus concorrentes; c) com alto custo de imitação; d) 

sem substituto próximo, a partir daí a firma deve explorá-los para obter um desempenho 

superior aos seus concorrentes (BARNEY, 1991). 

Para Storopoli, Binder e Maccari  (2013) a VBR visa compreender como os 

recursos podem gerar desempenho superior para a organização, explicando os elos 

complexos entre as fontes dessas vantagens. As questões fundamentais relacionadas a 

visão baseada em recursos estão pautadas em "quais recursos são selecionados, como 

são selecionados e como são utilizados" (CRUBELLATE; PASCUCCI; GRAVE, 2008, 

p. 10). 

A VBR observa como as empresas em crescimento atingem uma posição 

satisfatória e potencialmente segura em seus negócios e são capazes de gerar recursos 

que ultrapassam aqueles necessários para manter essa posição (PRIEM; BUTLER, 

2001). Essa perspectiva considera "a questão interna à organização como ponto de 

partida para formulação estratégica" (VIANA et al., 2008, p. 6) 

Dessa forma o diferencial de uma organização se encontra em suas capacidades 

e recursos internos, não bastando apenas a observação das ameaças e oportunidades 

externas para a tomada de decisão, mas sim o entendimento de suas habilidades 

enquanto organização e detentora de recursos inerentes a ela (BLUME, 2008).  

Fahy (2000) aponta como principal contribuição da VBR a vantagem 

competitiva, está relacionada com a suposição de que o resultado desejado do esforço 

gerencial dentro de uma empresa é uma vantagem competitiva sustentável, que resulta 

do esforço gerencial dentro da empresa, e que permite que a firma ganhe rendas 

econômicas ou retornos acima da média. As firmas alcançam a vantagem competitiva 

pela posse de certos recursos chaves e que possuem as características de valor, barreiras 

a duplicação e a apropriação. 

Dessa forma para identificar quais são esses recursos, as firmas devem buscar 



internamente os recursos: a) valiosos, são aqueles que habilitam a firma a explorar as 

oportunidades com a finalidade de neutralizar as ameaças ambientais; b) raros entre seus 

concorrentes; c) com alto custo de imitação; d) sem substituto próximo, a partir daí a 

firma deve explorá-los para obter um desempenho superior aos seus concorrentes 

(BARNEY, 1991). 

Com a finalidade de explorar de forma mais ampla a importância dos recursos 

para a sobrevivência da firma, considerando, além dos recursos internos e suas 

capacidades, o ambiente externo como uma variável que age de forma direta sobre seu 

desempenho, aqui será tratada a teoria da dependência de recursos, com a finalidade de 

ampliar o escopo de análise. 

 Apesar de considerar os recursos organizacionais como uma forma de melhoria 

de desempenho, essa teoria não considera o ambiente como uma variável importante, e 

tende a considerar que as alianças estratégicas entre as mais variadas organizações como 

uma forma de obtenção de recursos necessários para a sobrevivência da organização 

seja irrelevante (LAVIE, 2006)  

 

2.2  Teoria da Dependência de Recursos (TDR) 

A TDR começa a se desenvolver a partir dos trabalhos de Jeff Pfeffer em 

meados da década de 1970, o autor destaca a importância do intercâmbio das relações 

de poder em torno das organizações. Seus trabalhos abriram espaços para um campo 

fértil de discussão acerca do tema, que culminou com a publicação do livro “The 

external control of organization”, em conjunto com o pesquisador Gerry Salancik, que 

tem como objetivo analisar as fontes e as consequências do poder das inter-relações 

organizacionais, ou seja, as relações de poder e dependência, como surgem, qual o seu 

impacto e como podem ser gerenciados pelas firmas (DAVIS; COBB, 2010) 

Essa teoria tem influências sociológicas e econômicas, a primeira relaciona-se 

com a interdependência entre as organizações e o desencadeamento das relações de 

poder decorrentes disso. E a segunda busca compreender a diferença de desempenho 

entre as firmas, ou seja, por que umas superam as outras (PFEFFER; SALANCIK, 

2003; BARNEY; HERSTELEY, 2004).  

O objetivo da TDR é compreender a interdependência organizacional derivada 

da busca por recursos para sobrevivência da firma, observando qual a intensidade da 

influência do ambiente. Essa teoria tem influências sociológicas e econômicas, a 



primeira relaciona-se com a interdependência entre as organizações e o 

desencadeamento das relações de poder decorrentes disso. E a segunda busca 

compreender a diferença de desempenho entre as firmas, ou seja, por que umas superam 

as outras (PFEFFER; SALANCIK, 2003; BARNEY; HESTELY, 2004).  

A TDR parte do pressuposto que as organizações não são capazes de produzir 

internamente todos os recursos ou funções necessárias para sua sobrevivência o que 

resulta em transações com o ambiente para adquiri-los, dessa forma, a disponibilidade e 

o grau de escassez dos recursos necessários para que a organização sobreviva são 

capazes de determinar a natureza e a extensão da dependência do ambiente na 

organização (ALDRICH; PFEFFER, 1976; YILMAZ; BEDÜK, 2014). 

Os recursos e as capacidades controladas pela firma ocupam papel central na 

teoria da dependência de recursos, sendo que estes englobam todos os atributos que 

habilitam a organização a planejar e executar estratégias (BARNEY; HERSTELEY, 

2004). Com base na teoria social, observa-se que "o poder relativo entre duas entidades 

envolvidas em uma relação de troca é determinada pelos recursos que uma das partes 

detém e controla em relação à outra parte” (EMERSON, 1962, p. 34). 

Para Balestrin, Verschoore e Reyes Junior (2010), a TDR se ocupa em 

compreender quais as estratégias adotadas pelas organizações com a finalidade de 

diminuir a dependência do ambiente e consequentemente aumentar seu poder. O 

ambiente passa a compor uma variável importante para a organização na perspectiva da 

TDR, sendo seu objetivo central a interação e o fluxo dos recursos essenciais e escassos 

e qual sua influência para a sobrevivência das organizações (SACOMANO NETO; 

TRUZZI, 2002).  

A TDR tem como pontos centrais, primeiro, as organizações são baseadas num 

conjunto de coalizões internas e externas que surgem a partir das trocas sociais com 

objetivo de gerar influência. Segundo, os recursos no ambiente são escassos e valiosos 

para sobrevivência da organização. Terceiro, e último, as organizações tem como 

objetivo possuir controle sobre os recursos para minimizar sua dependência diante das 

outras empresas e obter controle sobre recursos capazes de gerar dependência de outras 

organizações (PFEFFER; SALANCIK, 2003). 

Ainda Davis e Cobb (2010, p. 5) apontam três ideias centrais da teoria da 

dependência de recursos: "1) o contexto social importa; 2) as organizações têm 

estratégias para melhorar a sua autonomia e perseguir seus interesses; e 3) o poder (...) é 

importante para a compreensão das ações internas e externas das organizações". 



A interdependência organizacional é derivada da busca por recursos para 

sobrevivência da firma, observando qual a intensidade da influência do ambiente. Dessa 

forma, a TDR observa as interações internas, como, os interesses políticos internos e as 

respostas da organização frente as interações externas, ou seja, as interferências 

ambientais sofridas, como a respostas a dependência organizacional e as relações de 

poder (PFEFFER; SALANCIK, 2003).  

Dentro do mercado de concorrência, a posse dos recursos de poder é capaz de 

determinar a posição de uma firma sobre a outra além de definir sua dependência com 

relação aos seus fornecedores surge daí conexões complexas entre organizações 

distintas e dependentes de recursos de poder, que podem ser financeiros, tecnológicos, 

organizacionais, políticos, jurídicos e constitucionais (PAULILLO, 2000). 

Observa-se que as organizações realizam intercâmbios e transações de recursos 

com outros grupos ou organizações, se valendo do ambiente como apoio. As 

organizações que detém o poder sobre um dado recurso, exercem sua influência sobre as 

outras organizações exigindo determinadas ações em troca, tornando fato a dependência 

da interorganizacional (PFEFFER; SALANCIK, 2003). 

Para Carvalho (2010)as organizações sofrem influências dos detentores dos 

recursos dos quais ela necessita, dessa forma, o controle sobre os recursos fornece poder 

às organizações e grupos de interesse, as relações de poder se organizam ao redor de 

recursos tidos como críticos e escassos. Dentro da organização as "decisões de gestão 

são influenciadas por agentes externos e internos que controlam recursos críticos. 

Aqueles que controlam os recursos críticos têm poder, e influência nesse 

comportamento" (NIENHÜSER, 2008, p. 10). 

A criticidade de um recurso "mede a capacidade do organismo para continuar a 

funcionar na ausência do recurso ou na ausência de mercado para a saída”  (PFEFFER; 

SALANCIK, 2003, p. 46).  

Portanto, essa teoria assume que as organizações são agentes ativos capazes de 

adatptar ou ainda mudar a natureza de suas relações de acordo com o nível de 

dependência com outras organizações que controlam os recursos críticos (MARTÍNEZ-

NOYA; GARCÍA-CARNAL, 2012). A disponibilidade, a importância e o grau de 

escassez dos recursos necessários para que a organização sobreviva, são capazes de 

determinar a natureza e a extensão da dependência do ambiente da organização 

(YILMAZ; BEDÜK, 2014). 

 



Nesse contexto, o que garante a sobrevivência de uma organização é a sua 

habilidade de adquirir e manter recursos (PFEFFER; SALANCIK, 2003) O ambiente é, 

então, a fonte central de incertezas, sendo que o grau de incerteza varia de acordo com a 

distribuição dos recursos críticos no ambiente (NIENHÜSER, 2008).  

Há três maneiras de uma organização obter os recursos dos quais necessita: a) 

recorrer ao mercado, b) se valendo de suas capacidades, produzi-lo por contra própria 

ou c) consegui-lo através de interação com outras organizações e/ou parceiros que 

detém esses recursos, sendo essa última forma através da construção de alianças 

estratégicas capazes de facilitar o acesso a mercado tal como bens e serviços(DAS; 

TENG, 2001) 

Essa perspectiva possui algumas limitações, uma delas é que o poder de mudar 

o ambiente em muitos casos fica restrito a grandes organizações sendo que as pequenas 

organizações não conseguem agir da mesma forma, ainda há a existência de barreiras 

econômicas e legais que limitam a ação dos tomadores de decisões (ALDRICH; 

PFEFFER, 1976). 

 

2.3 Nova Economia Institucional (NEI) 

  

 O institucionalismo surgiu como um contraponto a economia clássica, em que os 

atores possuem racionalidade plena foi ganhando espaço nos estudos econômicos como 

uma alternativa ao mainstream. Na teoria econômica o papel das instituições ganhou 

destaque, surgindo como regras do jogo, como organizações, ou ainda como hábitos e 

normas que afetam de forma profunda a vida econômica (CONCEIÇÃO, 2001). 

 De acordo com North (1990) as instituições são as normas construídas pelos 

indivíduos que estruturam as interações sociais, econômicas e políticas, são restrições 

informais, como sanções, tabus, costumes e tradições, e as restrições formais, como a 

constituição, leis, e os direito de propriedade. 

 Ainda, para Parsons e Smelser (1956, p.102) as instituições são  

caminhos em que padrões de valores da cultura comum de uma sociedade são 

integrados na ação concreta de suas unidades e na interação entre elas, 

através da definição das expectativas e da organização da motivação. 

 

 O institucionalismo teve como autor mais representativo Thostein Bunde 

Veblen, seu ponto principal de crítica é a concepção do indivíduo como um ente 

socialmente passivo, inerte e imutável (CONCEIÇÃO, 2001). Dessa forma, os 

institucionalistas compreendiam que os arranjos sociais sofrem transformações  pela 



ação coletiva, ou seja, os ajustamentos institucionais voluntários eram responsáveis pela 

manutenção da ordem econômica e social (LOPES JUNIOR, 2002). 

 Esse contraponto a economia neoclássica teve algumas ramificações como o 

Novo Institucionalismo e a Nova Economia Institucional (NEI), sendo essa última 

abordada nesse trabalho. 

A perspectiva da NEI deriva de estudos da economia e tem ganhando espaço nas 

discussões da sociologia. A partir do trabalho seminal de Ronald Coase, A natureza da 

firma, de 1937, Oliver Williamson e Douglas North desenvolveram as ideias centrais 

dessa perspectiva, a análise os custos de transação e as formas de governança das firmas 

(LOPES JUNIOR, 2002; SACOMANO NETO; TRUZZI, 2002). 

De acordo com North (1990), as instituições estabelecem parâmetros de escolhas 

e possuem mecanismos de implementação de decisões, elas regulariam o jogo, expondo 

quem são os jogadores e assim diminuir os comportamentos imprevisíveis, ou seja, 

diminui os riscos dos contratos, ou seja, os custos de transação. Essa perspectiva 

extrapola os custos de produção, agregando ao seu escopo de estudo os custos de 

transação  (SACOMANO NETO; TRUZZI, 2002). 

A NEI dedica maior esforço em compreender as origens e as funções das 

diversas estruturas da firma e do mercado. Dessa forma, se ocupa em desenvolver: 

Três hipóteses de trabalho aglutinam o pensamento da “nova economia 

institucional”: em primeiro lugar, as transações e os custos a ela associados 

definem diferentes modos institucionais de organização; em segundo lugar, a 

tecnologia, embora constitua-se em aspecto fundamental da organização da 

firma, não é um fator determinante da mesma; e, em terceiro lugar, as “falhas 

de mercado” são centrais à análise (WILLIAMSON, 1991ª, p. 18 apud 

CONCEIÇÃO, 2001). 

 

 Dessa forma, para Coase (1937) , não é a tecnologia o objeto central de análise, 

mas sim as transações, incerteza e a racionalidade limitada são os elementos chaves para 

análise dos custos de transação. O agente econômico não conhece todas as variáveis 

envolvidas em uma transação, surge assim espaço para o comportamento oportunista, 

que é “a busca ardilosa do interesse próprio; agentes hábeis na dissimulação, obtêm 

vantagens transacionais. O homem econômico [...] é, assim, uma criatura mais sutil e 

transgressora do que o revelado pelo pressuposto da busca do interesse próprio” (1975, 

p. 255)”. 

Os custos de transação são então aqueles cujos agentes se deparam quando 

necessitam recorrer ao mercado, são eles os custos de negociar, redigir e garantir quem 

um contrato seja cumprido, assim, o agente que antes detinha racionalidade plena e 



detinha todas as informações das transações passa a ser um agente de racionalidade 

limitada, assume-se a existência da incerteza, do oportunismo e a da especificidade do 

ativo (WILLIAMSON, 1994). A partir dos custos de transação é possível definir a 

estrutura de governança seguida pela firma, ou seja, mercado spot, contratos ou 

integração vertical (WILLIAMSON, 1994). 

 De acordo com Conceição (2001) quando se observa a organização econômica é 

possível verificar que os custos de transação estão relacionados diretamente a 

racionalidade limitada e ao oportunismo, surgindo como consequência as falhas de 

mercado. Logo, a NEI abrange os estudos dos aspectos internos da firma, racionalidade 

e oportunismo, as noções de mercado e hierarquias, e as falhas de 

mercado(CONCEIÇÃO, 2001; SACOMANO NETO; TRUZZI, 2002). 

 Essa perspectiva ressalta a importância das transações da firma, uma vez que 

afetam diretamente a forma de organização interna das empresas, em suas estruturas 

hierárquicas (WILLIAMSON, 1994). 

 Como ponto de crítica, de acordo com Perrow (1986), a NEI tende a 

desconsiderar o poder, variável de grande importância para compreender a dinâmica 

organizacional, seja interno às instituições ou entre as relações interinstitucionais, já que 

as motivações que dão forma as instituições e organizações ocorrem dentro do contexto 

social.   

 Ainda Fligstein (1985), afirma que em muitos casos os arranjos organizacionais 

são resultados de ações relacionadas com as posições dos atores no interior da 

organização ou instituição, contraponto a visão de Williamson, de que a as mudanças 

organizacionais ocorrem como respostas aos objetivos de eficiência e redução dos 

custos. Para ele ainda, há uma grande influência da habilidade social, ou seja, a 

capacidade de um ator provocar o engajamento de outro através de processos de 

cooperação, sua visão se aproxima da sociologia econômica (FLIGSTEIN, 2007). Essa 

perspectiva, portanto, não é suficiente para explicar os fenômenos organizacionais e 

econômicos, sendo possível buscar em outras frentes teóricas para combinação, como a 

dependência de recursos (SACOMANO NETO; TRUZZI, 2002). 

 

2.3 Sociologia Econômica 

  

 A sociologia econômica tem sua origem nos clássicos da sociologia, como Karl 

Marx, Émile Durkheim e Max Weber, precursores desse campo de estudo (SERVA; 

ANDION, 2006). Essa perspectiva tomou corpo a partir da década de 80, nos Estados 



Unidos, com a releitura de clássicos como A grande transformação, principal obra de 

Karl Polanyi, que busca compreender os processos de institucionalização dos mercados 

bem como variáveis da econômica clássica, tais como confiança, informação e escolha, 

tendo como seu expoente Granovetter (LOPES JUNIOR, 2002). 

Tem como escopo de estudo o setor econômico na sociedade (fenômenos 

econômicos), como esses fenômenos influenciam o resto da sociedade (fenômenos 

economicamente condicionados) e o como o restante da sociedade os influencia 

(fenômenos economicamente relevantes) (SWEDBERG, 2004). 

Essa perspectiva contrapõe-se a econômica clássica e neoclássica ao considerar 

que o comportamento e as instituições são afetados pelas contínuas relações sociais, ou 

seja, imersão (embeddeness) ao invés de aceitar que o comportamento racional e de 

interesse pessoal é minimamente afetado pelas relações sociais (GRANOVETTER, 

2007).  Dessa forma, a análise se distancia do ator individual para as estruturas sociais 

que derivam da interação entre organizações e indivíduos que ocupam espaços e 

posições de poder distintos (LOPES JUNIOR, 2002). 

 Contou ainda com contribuições de construção teórica em outros lugares como 

na França, como nos trabalhos de Bourdieu, com traços que diferem as duas regiões, 

uma vez que a sociologia norte-americana tem foco na imersão, redes e construção 

social da economia, a europeia que inclui os conceitos de habitus, campo, interesse e 

capital (social, cultural, político, simbólico, entre outros). 

Uma das primeiras aplicações da sociologia econômica: 

 
(...) encontra-se no trabalho de Viviana Zelizer a respeito da construção 

social do mercado de seguro nos EUA.  Zelizer (1983), seguindo de perto 

uma perspectiva analítica apresentada por Pierre Bourdieu no seu trabalho 

etnográfico entre os Kabilas² apontou a desnaturalização da entronização da 

morte como elemento a ser negociado no mercado através do seguro de vida 

(LOPES JUNIOR, 2002, p.40) 

  

Ainda a sociologia econômica de desenvolveu a partir do embate teórico com a 

NEI, contrapondo a ideia de que a “eficiência é o principal e o único fator sistemático 

responsável pelas mudanças organizacionais” (WILLIAMSON, 1986, p.255). Tal 

debate ocorreu devido a motivação de uma resposta ao “imperialismo disciplinar”, era 

necessário emergir novos pontos de vista, sendo importante abrir o campo de discussão 

a respeito da Economia, incluindo uma perspectiva de origem social que considerasse as 

interações das pessoas reais  (GRANOVETTER; SWEDBERG, 1992). 



Vale ressaltar que a retomada da sociologia econômica não foi um movimento 

homogêneo, os autores se subdividem em várias linhas de estudo, o que representa por 

um lado, um risco de ruptura interna, mas por outro demonstra a importância e a riqueza 

do movimento (SWEDBERG, 2004; SERVA; ANDION, 2006)  

A sociologia econômica trata da “aplicação das estruturas de referência, 

variáveis e modelos explicativos da Sociologia ao vasto campo de atividades ligadas à 

produção, distribuição, troca e consumo de bens e serviços escassos” (SMELSER; 

SWEDBERG, 1994, p. 3). Tem como pressupostos principais: toda ação econômica é 

uma ação social, a ação econômica é socialmente situada e as instituições econômicas 

são construções sociais (LÉVESQUE; BOURQUE; FORGUES, 2001 APUD SERVA; 

ANDION, 2006).  

 Abaixo, pode-se observar as principais diferenças entre a economia clássica e a 

sociologia econômica:  

Tabela 1. Sociologia Econômica e Mainstream Econômico – Uma comparação 

 Sociologia econômica Mainstream Econômico 

Conceito de Ator 
O ator é influenciado por outros 

atores e integra grupos e sociedades; 

O ator não é influenciado por outros 

atores - “individualismo” metodológico 

Ação econômica 

Diferentes tipos de ação econômica 

são mobilizados pelos atores, 

incluindo a ação racional; 

 a racionalidade é uma variável. 

Todos as ações econômicas são 

apreendidas como sendo racionais; 

 A racionalidade como um pressuposto. 

Constrangimentos 

sobre a 

Ação 

 

As ações econômicas são 

constrangidas pela escassez de 

recursos, pela estrutura social e pela 

atribuição de sentidos 

As ações econômicas são constrangidas 

pelas preferências e pela escassez de 

recursos, incluindo a tecnologia. 

Relação Economia/ 

sociedade 

 

A Economia é tida como uma parte 

da sociedade; A sociedade é sempre a 

referência básica. 

O mercado e a Economia 

são as referências básicas; Sociedade é 

tomada como um “dado” 

Objetivo do método 

de análise usado 

Descrição e explicação; raramente 

predição; 

Predição e explicação; raramente 

descrição 

Métodos usados 

Os mais diferentes métodos são 

usados, incluindo o histórico e o 

comparativo. 

Método formal, especialmente modelos 

matematicamente construídos. 

Tradição intelectual 

Marx–Weber–Durkheim 

– Polanyi – Parsons/Smelser; 

 Os clássicos são constantemente re-

interpretados e tomados como 

referências. 

Smith – Ricardo – Mill – Marshall–

Keynes– Samuelson;  

Os clássicos 

pertencem ao passado; 

Fonte:  Smelser e Swedberg, 1994, p.4. 

 A partir dessa comparação torna-se aparente as influências de Weber e Parsons 

na sociologia econômica, quando a racionalidade plena deixa de ser um pressuposto 

para o objeto de investigação somando-se a influência do poder nas transações 

econômicas (LOPES JUNIOR, 2002). Os fenômenos econômicos não são 



independentes e autorreguláveis mas então imersos em estruturas sociais em que estão 

inseridos (GRANOVETTER, 2007).  

 Dessa forma, o conceito de imersão (embeddeness) é uma alternativa a visão 

subsocializada do indivíduo, em que os atores são indivíduos atomizados, calculadores 

racionais e hedonistas que agem buscando a maximização de suas preferências 

conforme prega e economia clássica de tradição utilitarista, a visão supersocializada da 

sociologia estruturalista e do funcionalismo estrutural nem tão pouco mecanismos 

programados a desempenhar um determinado papel social estabelecidos pela estrutura 

social e internalizado pela estrutura social e a nova economia institucional, em que as 

instituições são projetadas racionalmente para lidar com as imperfeições do mercado e 

os custos de transação (GRANOVETTER, 2007; POLANYI, 1980). 

 A imersão é um conceito intermediário de que os indivíduos agem ao mesmo 

tempo com os recursos e regidos pelas suas relações sociais, sua autonomia é 

determinada de acordo com sua posição na rede social e os laços sociais que os ligam 

aos outros atores, ainda as relações sociais não estão dispostas aleatoriamente mas sim 

estruturadas em redes, assim as ações econômicas são explicadas pelas propriedades 

estruturais da rede, relações e as posições dos atores, são a base para a construção das 

instituições e até mesmo dos mercados (GRANOVETTER, 2007). Ampliando essa 

visão, para Powell e DiMaggio (1990) a ação econômica está submersa não apenas na 

estrutura social, mas também na cultura. 

 Granovetter (2007) sugere uma conciliação do conceito de imersão com a 

análise das redes, ou seja, descrever o modo pelo qual as ações econômicas estão 

estruturadas por meio de redes. 

 Para Serva e Andion (2006, p. 13) essa perspectiva não responde algumas 

questões, como:  
Quais são as características dos atores sociais que agem no campo 

econômico? De que modo podem-se descrever os campos socioeconômicos, 

nos quais as organizações são os principais atores? Quais os tipos de 

racionalidade que movem a ação desses atores e os fazem atuar no mercado? 

De que modo e por meio de quais instrumentos as relações de poder 

influenciam as organizações e os mercados? Até que ponto a inserção social 

dos mercados se contrapõe à “mercantilização” dos espaços da vida? 

 

Para Perret (2001) a sociologia econômica deve se emancipar do pensamento 

econômico para que não se torne uma teoria subordinada a ela, aponta ainda como 

lacuna o fato dessa perspectiva assumir um papel de “neutralidade” pode vir a confirmar 



o processo de mercantilização dos espaços sociais, ela deveria seguir e desenvolver suas 

projeções teóricas sobre as grandes renegociações do papel da economia na sociedade. 

 Ainda Swedberg (2004) aponta para uma falta de fundamentação teórica sólida 

e uma dependência do conceito de imersão. Para o autor esse conceito apresenta uma 

ruptura brusca entre o que é econômico e social, além da dificuldade de lidar com a 

cultura, instituições, os macrofenômenos e a política, que reunidos representam boa 

parcela da economia. 

 

3. Convergências e Divergências 

Esse artigo buscou resgatar as origens e os principais conceitos de cada 

perspectiva aqui abordadas, pontuando as principais ideias, qual o campo de origem e 

suas aplicações. Uma tendência natural de cada escola de pensamento é considerar suas 

próprias proposições e compreensões como completos e suficientes para explicar os 

fenômenos organizacionais (FLIGSTEIN, 1985). 

Dessa forma, abaixo propõe-se uma sistematização através de um quadro 

comparativo entre as perspectivas aqui abordadas: 

Tabela 2.  Síntese das perspectivas abordadas 

 
Objeto de Análise 

Variáveis 

Observadas 
Críticas Autores 

Visão 

Baseada em 

Recursos 

Ambiente Interno, 

recursos 

organizacionais; 

Recursos valioso, 

raros, inimitáveis e 

organizacionais; 

Vantagem 

competitiva; 

Tende a diminuir a 

influência do ambiente 

externo; 

BARNEY 

(1991); 

PRAHALAD; 

HAMEL 

(1990); 

Dependência 

de Recursos 

Interações 

Ambientais e 

interorganizacio- 

nais; 

Trânsito de 

recursos, relações 

interorganizacionais 

e poder; 

Limitação da ação 

organizacional; 

PFEFFER E 

SALANCIK 

(1978, 2003) 

Nova 

Economia 

Institucional 

Custos de 

Transação, formas 

de governança 

e hierarquias; 

Transações no 

mercado, três formas:  

spot, contratos ou 

integração vertical; 

Desconsidera estruturas 

e lutas de poder; Assim 

como as relações 

sociais e as posições 

dos atores em uma 

determinada estrutura; 

WILIAMSON 

(1994) 

NORTH (1994) 

WILLIAMSON 

(1985) 

Sociologia 

Econômica 

Imersão 

(embeddeness) em 

relações sociais ; 

Ação econômica é 

uma ação social, 

socialmente situada 

e as instituições 

econômicas são 

construções sociais; 

Assume papel de 

neutralidade, 

dependência do 

conceito da Imersão 

(embeddeness); 

GRANOVETT

ER (1985, 

2007); 

SMELSER E 

SEWDBERG 

(1994); 

 

Fonte: Adaptada de Sacomano Neto e Truzzi (2002) 

  

  



As quatro perspectivas apresentadas nesse trabalho tendem a refutar a ideia 

neoclássica da ação econômica, ou seja, não há nos atores a racionalidade plena e nem 

há uma neutralidade no mercado e nas organizações, elas interagem com o ambiente, 

disputam por espaço, poder e recursos, para isso fazem alianças e se relacionam em rede 

configurando assim um espaço social (ALDRICH; PFEFFER, 1976; GRANOVETTER, 

1983, 2007; BARNEY, 2001; WILLIAMSON, 1994). 

 Cada perspectiva possui níveis de análise e concepções organizacionais e 

ambientais particulares. Quando contrapostas, num primeiro momento é possível 

observar que há uma relação direta e até mesmo uma situação de complementariedade, 

como no caso das perspectivas da Visão Baseada em Recursos com a Dependência de 

Recursos. 

 Como convergência ambas perspectivas analisam o papel dos recursos, porém a 

VBR a ser negligente com a influência do ambiente externo, é ciente que ele existe mas 

não o considera fundamental em sua análise, já a TDR tem o ambiente como variável 

capaz de influenciar diretamente na forma como as organizações se relacionam e 

disputam por recursos (BARNEY; HESTERLY, 2004; BARNEY, 2001; PEFFEFER; 

SALANCIK, 2003).  

 No segundo eixo tem-se a Nova Sociologia Econômica e a Sociologia 

Econômica. São perspectivas que tratam de formas diferentes da ação econômica, sendo 

que a primeira tende a considerar uma visão subsocializada da ação econômica, assume 

que o mercado é atomizado e anônimo, as relações sociais são tratadas como exceções 

(WILLIAMSOM, 1975).   

 Nesse sentido, para a Sociologia Econômica as relações de negócios se misturam 

com as relações sociais, as informações circulam pelas relações pessoais que se 

estabelecem através da confiança, existe ainda entre as organizações e os atores relações 

de poder (GRANOVETTER, 2007).  A Sociologia Econômica não tem como objetivo 

contrapor-se mas sim sugerir uma visão intermediária entre os conceitos de 

subsocialização e supersocialização, que seria a imersão (GRANOVETTER, 2007). 

 O que se propõe aqui não é apontar qual é a melhor ou ainda a perspectiva mais 

completa, mas oferecer caminhos e opções para que se consiga utilizar uma lente de 

análise que auxilia no entendimento das organização, propondo até mesmo combinações 

entre elas, evitando a substituição de um funcionalismo por outro, mas sim a construção 

de pontes de conhecimento (GRANOVETTER, 2007; HATCH, 1997). 

 



4. Considerações Finais 

Esse trabalho realizado por meio de um ensaio teórico teve como objetivo 

apresentar algumas perspectivas proeminentes dos estudos organizacionais e 

compreensão dos fenômenos econômicos.  Tais teorias apresentam pontos de 

divergência e convergência, mas possuem como fio condutor a mesma variável, o papel 

do ambiente e da ação humana, mesmo que cada uma delas dê uma importância 

diferente. 

Os estudos organizacionais foram evoluindo e se transformando assim como as 

organizações, já que essas não são estruturas estáticas e fechadas, mas respondem a 

diversas interferências, como o ambiente e as relações sociais. Surgindo da necessidade 

de compreensão dado ao aumento de sua complexidade ao longo do tempo, sabendo-se 

que as teorias aqui expostas não são as únicas, mas surgiram como forma de dar um 

novo fôlego ao que se já conhecia. 

Não é objetivo esgotar os assuntos, mas sim iniciar uma discussão e sugerir a 

ampliação do debate, considerando que não há uma teoria capaz de explicar os 

fenômenos em sua totalidade, mas sim em partes, logo propõe-se uma estudo de 

complementaridade e não de competição entre as teorias, buscando formas de ampliar o 

conhecimento e assim dar conta de explicar, ao menos em partes, como os fenômenos 

acontecem.  
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